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ASSOCIAQAO LIS~0NENSE DE PROPIR ETARIO

Projecto de Lei n.° 2491X1V11? (BE) - Estabelece a moratória nos

processos de despejo decorrentes da Iiberalizaçao da Lei do

Arrendamento Urbano ate a construção de urn robusto parque

habitacional püblico.

PARECER

Veio a Comissao de Economia, Inovaçäo, Obras PUblicas e l-labitacao solicitar a
Associação Lisbonense de Proprietários que tome posiçäo sobre o Projecto de Lel n.°

249fX1V/1 a (BE) - Estabelece a moratOria nos processos de despejo decorrentes cia

liberalizeçao cia Lel do Arrendamento (Jrbano ate a construçao cia urn robusto parque

habitacional pUblico, que se encontra em apreciaçâo na referida Cornissäo.

Analisado a referido projecto a posiçäo da Associaçâo Lisbonense de Proprietários é a

seguinte:

1. 0 referido projecto è manifestamente inconstitucional, afrontando claramente não

apenas o art. 62° da Constituiçao, sobre a protecção do direito de propriedade, o art.

200 da Constituiçao sobre o direito de acesso aos Tribunais, mas tambem as várias

Declaraçöes Internacionais relativas a proteccão dos direitos humanos.

Efectivamente, a Declaraçao Universal dos Direitos Humanos, adoptada em 10 de

Dezembro de 1948 proclama no seu art. 170 que toda a pessoa, individual ou colectiva,

tern direito a propriedade e que ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua

propriedade. Proclamaçao serneihante é efectuada no art. 10 do Protocoto n.°1, da

Convenção Europeia dos Direitos do Hornem, datado de 13 de Marco de 1952, que

apenas admite a privaçao da propriedade por utilidade pUblica, nas condiçoes previstas

na lei e pelos principios gerais de direito internacional, sem prejuizo de o Estado poder

regulamentar 0 usa dos bens e assegurar a pagamento de impostos e outras

contribuiçOes e rnultas

Inspirada par esses precedentes na esfera internacional, o art. 62° da Canstituição

Portuguesa de 1976 proclama o direito de propriedade privada e a sue garantia

constitucional ao estabelecer que “a todos e garantido o direito a propriedade privada
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e a sue transm,ssao em vida ou por mode, nos termos da Constituiçao” e que “a

requisiçäo e a expropriação por utilidade pUblica so podem ser efectuadas corn base na

Iei e inediante pagamento de justa indemnizaçao”

Náo ha por isso qualquer dUvida de que estabelecer restriçöes ao direito do propriedade

sern indemnizaçao, designadamente prorrogando a força a duraçäo de contratos, ainda

mais pelo prazo do vários anos, corn a indicacão de que seria ate a construção do urn

robusto parque habitacional pâblico, objectivo inalcançável a curto ou medio prazo

constitui uma medida claramerite inconstitucional. Essa medida so contribuiria para

fazer disparar o valor das rendas, ja quo a desconfiança quo colocaria nos proprietários,

já profundarnente posta em crise por recentes intervençöes no arrendamento seria de

tal ordem quo ninguém quereria arrendar os seus imôveis, uma vez quo não teria

confiança na recuperação do irnOvel no final do contrato.

2 0 art 1° do diploma, ao prever que “Ilcarn suspensos, ate 25 do abril 2024, Os prazos

previstos nos artigos contidos no Titulo II da Lel n ° 6/2006, de 27 do fevoreiro, que

aprova a Nova Regime do Arrendarnento Urbano, alterada pelas Leis n. °s 31/20 12~ de

14 do agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, 4212017, de 14 do junho, 43/2017, do 14 de

junho & 13/2019, de 12 de fevereiro”, pretende terminar corn a transiçâo dos contratos

vinculisticos para 0 NRAUI adiando essa transiçáo para daqui a quatro anos E urna

solucão quo, como so disse, infringe o direito de propriedade privada, previsto no art.

62° da Constituição, além de constituir urna profunda discriminaçao relativamente aos

proprietários. Basta ver que a transiçao para o NRAU já foi em grande parte realizada

pelos proprietérios, não havendo qualquer razào para Os que ainda não 0 fizeram sejam

prejudicados polo facto de ainda näo terern procedido a rnesma Por outro lado, quando

o Parlamento acaba do levaritar as suspensOes de prazos, decretar uma suspensao do

quatro anos no exercicio dos direitos dos senhorios serã visto corno profundamente

discriminatOrio, aurnentando a desconfiança ern colocar as casas no mercado do

arrendarnento.

3. Já o art. 2° do diploma estabelece que uFicam suspensos ate 25 do abri! de 2024 as

processas judiciais do açoes de despejo e os procedimentos especiais do despejo, e

respetivas prazos judiciais, quo tenham par causa a oposiçäo pelo senhorio a renovagão
do contratos do arrendamento que provenharn da transigão para a Nova Regime do

Arrendamento Urbana de contratos celebrados antes da entrada em vigor do mesmo”
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Esta disposiçào não apenas infringe o direito de propriedade privada, mas também 0

prOprio direito de acesso aos tribunais, consagrado no art. 200 da Constituiçäo, ao

estabelecer uma suspensâo de processos judiciais durante quatro anos, em prejuizo

dos senhorios que apenas pretendem exercer 0 seu direitos de terminar Os contratos de

arrendamento e recuperar os imôveis, que são da sua propriedade, e pelos quais pagam

elevados impostos, tendo por isso o direito de Ihes dar o destino que entendem, não

Ihes competindo exercer as funçOes de segurança social que incumbem so Estado.

4. Por todas estas razöes, a Associacão Lisbonense de Proprietários emite parecer

negativo em relaçao a este diploma, salientando as graves consequencias que

resultariam do mesmo para os proprietários e para o prOprio mercado de arrendamento,

que corre o risco de nunca recuperar destas sucessivas iniciativas

Lisboa, 2 de Junho de 2020

A Direccão da ALP

(Luis Menezes Leitão)
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